PROJETO DE LEI N.º                   /2008.

 Dá nova redação aos dispositivos da Lei 2.171 de 17 de novembro de 2003, que dispõe sobre a gratuidade do transporte coletivo urbano e rural para as pessoas portadoras de deficiência, ao acompanhante da pessoa portadora de deficiência locomotora e aos idosos.

O PREFEITO DE UNAÍ, Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 96, VII, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de Unaí decreta e ele, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º A ementa  da Lei 2.171 de 17 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a gratuidade do transporte coletivo urbano e rural para as pessoas portadoras de deficiência, ao acompanhante da pessoa portadora de deficiência locomotora, aos portadores de câncer e do vírus HIV, aos idosos, e dá outras providências”.

Art. 2º O artigo 1º da Lei 2.171,  de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica assegurada  a gratuidade no sistema de transporte coletivo urbano e rural no Município de Unai(MG) às pessoas portadoras de deficiência, de câncer e do vírus HIV, carentes financeiramente, ao acompanhante da pessoa portadora de deficiência locomotora e aos idosos ,” (NR)

Art.3º O artigo 3º da Lei 2.171,  de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Para efeito desta Lei, considera-se carentes financeiramente as pessoas portadoras de deficiência, câncer e do vírus HIV, que comprovem, por demonstrativo de renda individual e familiar de até 2(dois) salários mínimos ou declaração de insuficiência financeira e de  não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família”.(NR)

Art.4º O artigo 4º da Lei 2.171,  de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Para fazer jus ao benefício previsto nesta Lei, e obter a competente carteira que lhe conferirá tal direito, o beneficiário portador de deficiência, deverá comprovar, por laudo médico expedido por profissional especializado e conveniado com o SUS, ser portador de deficiência que o incapacite para a vida independente e para o trabalho; o portador de câncer, apresentar carteira expedida pela  Associação Noroeste Mineiro de Estudo e Combate ao Câncer – Anmecc –, e  os portadores do vírus HIV, apresentar laudo médico” ( NR)

Art. 5º O art.10 da Lei 2.171 de 17 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. A prova de que a pessoa  portadora  de deficiência, câncer ou do vírus HIV é carente financeiramente será feita através de apresentação de comprovante de renda individual e familiar, e, na falta destes, através de declaração firmada pelo requerente do benefício ou pelo seu representante legal, dando conta de que o mesmo não possui meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família”. (NR)

Art. 6º  O artigo 16 da Lei 2.171,  de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. Incumbe aos concessionários de tranporte coletivo urbano e rural do Município afixar, em local visível nos  veículos, cartaz com os seguintes dizeres: Na forma do disposto na legislação municipal vigente, é assegurado ao deficiente físico e mental, ao acompanhante da pessoa portadora de deficiência locomotora, portador de câncer e do vírus HIV, e à pessoa maior de 65(sessenta e cinco) anos a gratuidade no transporte coletivo urbano e rural”. (NR)

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Unaí, 7 de abril de 2008; 64ª da Instalação do Município.

VEREADOR ILTON CAMPOS

Líder do PSDB.

                                  JUSTIFICATIVA



O presente Projeto de Lei, tem como objetivo fundamental, assegurar a gratuidade no sistema de transporte coletivo urbano e rural no Município de Unaí, às pessoas portadoras do câncer e do vírus HIV.



Infelizmente, é alarmente o número de pessoas portadoras do câncer em nosso município, as quais fazem tratamento na cidade de Barretos-SP,  em outros Estados e Municípios.



Na maioria das vezes, sabemos que são pessoas carentes, cujos familiares se reúnem  como podem , para angariar recursos a fim de assegurar o tratamento de seus entes.



Da mesma forma ocorre com portadores do vírus HIV, embora não tenhamos dados de quantos são, sabemos que também há casos em nosso município.



Ambos os casos, somos sabedores da debilidade psicológica, física e financeira que passam pessoas com tal doença.



Assim, entendemos ser importante que ao portador do câncer e do vírus HIV, seja assegurada a gratuidade no sistema de transporte coletivo e rural no Município de Unaí.



Em face de tais considerações, confiamos no apoio integral dos nobres colegas parlamentares para aprovação do Projeto.

Vereador ILTON CAMPOS  

PSDB

